
ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPIO DE SÃO BERNARDO

\_r\rJ r\- uo.lzJ.Joy/uuu r-ôÕ

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL N" 759, DE 21 DE JUNHO DE 2019

'DtsPÓE SOERE A PRÉV\A /NSPEÇÁO
INDUSTRIAL E SANITARIA DOS
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NO
MUNICíPIO DE SÂO BERNARDO - MA E
DA ,UTRAS PR]VIDÊNâIA'."

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SAO BERNARDO DO MARANHAO, faço saber a
todos os seus habitantes que a Câmara Municipal aprovou e eu sancionei a seguinte
Lei:

CAPíTULO I

Das Disposiçôes Preliminares

Art. 1". A prévia inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal de
que traiarrr as Leis Fetjerais rro rr^ í.2ô3, cie íô de <iezerrrbro tje Í.950 e a de rr^

7.889, de 23 de novembro de 1.989, no munrcípio de Sâo Bernardo do Maranhão
será efetuada:

l- nas propriedades rurais e nos estabelecimentos industriais especializados, sob
quaicluer íot,r:,a pan a u coÍlsuíÍro,

ll - nos entrepostos de recebimento e distribuição de pescado e seus derivados nas
fábricas que industrializem;

l!! - nas usinas de beneÍciarnento do leite, nas fábricos de latlcínios, nos postos de
recebimento, refÍigeração e manipulação dos seus derivados e nos respectivos
entrepostos;

lV - nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados;

V - nos entrepostos que de modo ge!^al !"ecebem, manipulem, armazenem,
conseryem ou acondicionem produtos de origem animal, inclusive mel e cera de
abelha e seus derivados;

\J
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Vl - nas propriedades rurais, ou fontes produtoras e no trânsito dos produtos de
origem animal destinados á industrialização ou ao consumo humano e/ou animal;

Vll - nas casas atacadistas e nos estabelecimentos varejistas

§1'A fiscalização de que tratam os incisos I a Vl é de competência da Secretaria
iuiurriuipai cie argricuiiura, Fecuária e Pesca, alravés do Ser viço cie inspeçãu
Municipal - SlM, no tocante aos estabelecimentos que pratiquem comércio
intermunicipal, sendo exercida por profissional médico veterinário.

§2'A fiscalização de que trata o inciso Vll é de competência da Vigilância Sanitária
da Sesreiaria iviurricipai cie Saúqie-

§3" Entende-se por estabelecimento de produtos de origem animal, para os fins
desta Lei, qualquer instalação ou local nos quais são atualizadas matérias-primas ou
produtos provenientes da produçâo animal, bem como onde são recebidos,
manipuiados, eiaborados, transtormados, preparados, conservados, armazenados,
depositados, acondicionados, embalados e rotulados, com finalidade industrial ou
comercial, a came das várias espécies e seus derivados, o pescado e seus
derivados, o leite e seus derivados, o ovo e seus derivados, o mel e cera de abelha
e seus derivados.

Art. 2". A fiscalização de que trata o art. 1' será êxercida nos termos das Leis
Federais n' 1.283, de 18 dezembro de 1.950, e n' 7.889, de 23 de novembro de
1.989, abrangendo:

i - as cur rdições i rigiêr riuu-sar riiár ias e ieur ruiógiuas da 1.rr or.jução, r r rar ripuiaçãu,

beneficaamento, armazenamênto, transporte e comercialização de produtos de
origem animal e suas matérias-primas, adicionados ou não de vegetais;

ll - a qualidade e as condições técnico-sanitárias dos estabelecimentos em que

proriuzerrr, pÍepaÍeÍn, rrrarripuierrr, beneÍiçierrr, asortdicionern, aítllazeneíÍr, Íra

indústria, produtos de origem animal;

lll - a fiscalização, das condições de higiene, no local de produção, das pessoas que

trabalham nos estabelecimentos referidos no inciso ll deste artigo;

iV - a fiscaiização e u.rrrtroie <io us<.r rios acjiiivt-rs errrpregaci«rs rra irr<justriaii

dos produtos de origem animal;
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V - a fiscalização de todo material utilizado na manipulaÉo, acondicionamento e
embalagem dos produtos de origem animal;

Vl - os padrôes higiênico-sanitários e tecnológicos de produtos de origem animal;

Vll - os produtos e subprodutos existentes nos mercados de consumo, para efeito
cie ver i íicaf r.r do cur r rpr ir t ret tiu cias r rcrr r t ras esiabeiecidas,

Vlll - os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e químims de matérias-
primas, quando necessário.

Parágrafc Únice, Par"a 
" 

te"liz"çâo das enálises referentes aes produtos de origenn

animal, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária utilizará como
referência os laboratórios especializados da rede oficial ou particular, quando

credenciados e conveniados na forma de lei.

^ 
ra âo ír^á^^a^ ^^ al^,{^- E',^^' 'ai',^ ^^a^}'^l^^^- aÁ^^;^^^',\|1. v. \,\,.||t/9

I - de produção e classiÍicação dos produtos de origem animal;

ll - para as atividades de fiscalização e inspeçâo dos produtos de origem animal;

lll - para classificação, identificação e caracterização dos estabelecimentos de que

trata o § 3'do art. 1" desta Lei.

lV - executar atividades de treinamento técnico de pessoal, responsável pela

fiscalização, inspeção e classiÍicação dos produtos de origem animal;

V - criar mecanismo de divulgaÉo junto às redes pÚblica e pravada, bem como à

população, objetivando orientar e esclarecer o consumidor;

Vl - estabelecer de forma complementar as normas técnicas de que trata o art.3'da
preserrie Lei.

Art.4'. Nenhum dos estabelecimentos referidos no art. 1' desta Lei, sujeito à
inspeção estadual, poderá funcionar sem prévio registro no órgão competente,

conforme regulamento ê demais atos que venham a ser baixados.

§í' Para garantir a
animal e seus deriv
de que trata a Lei:

qualidade sensorial e higiênico-sanitária dos produtos de oi'igem

ados, constitui incumbência primordial da inspeção e fiscalizaçã o



ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPIO DE SÃO BERNARDO

CNPJ Ns 06.125.389/0001-88

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

a) coibir o abate clandestino de animais e respectiva industrialização,
comercialização e d istribuiÉo;

b) interditar quaisquer dos estabelecimentos referenciados no art. í" que forem
encontrados em atividades sem o indispensável registro.

§2'. Fara uur r r1.rr irrrer rlcr ciesia Lei, a Seçreiar ia iúurricipai cie Agricuiiura, Fesr-;a e
Pecuária poderá requisitar reforÇos policiais, comunicando obrigatoriamente ao
Ministério Público qualquer inobservância aos seus princípios, preceitos e objetivos.

Art. 5'. As autoridades de saúde pública, no exêrcício do policiamento da
aiinrerrtação, cr.rrrrurricarão à Seoretaria iviurriuiprai cie Âgricuiiura, Fecuária e Fesca
os resultados de sua fiscalização, quando se tratar de produtos de origem animal e
que possam interessar à fiscalização de que trata esta Lei.

Art. 6". Os estabelecimentos que se dedicam ao abate de animais tais como
ai.raiedcrurcrs e rraladourtrs deverãu eínÍJregaí, ubr igaior iarner rie, rrréludus cierrlíÍiuus
e modernos de insensibilização dos animais, entes a sangria.

CAPíTULO II

Das Taxas

Art. 7'. As taxas para execijÉo dos serviços serão estabelecidas por meio de lei
própria, recolhidas à conta do Município e revertidas na forma legal e
exclusivamente em benefício das atividades de inspeçâo técnico-higiênico-sanitária
e industrial dos produtos de origem animal, sendo cobradas para os respectivos
serviços a serem realizados:

| - registro de estabelecimento;

ll - alteração de registros de estabelecimento;

lll aala+a âa ma+arial nara anólica fícian-rrr rírnina a/nr r rninrnhinlÁniaa'
tJsr s q! ,er,ev

lV - vistoria de terreno;

V - análise de projeto de construção;

\/l rrio+nria nrÁrria Àa ac+ahalanirnan+n'
u,errs vv

§_-
\

\
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Vll - vistoria final de estabelecimento;

Vlll - vistoria para renovação de registro;

lX - análise de rótulos;

X - registro de rotulos;

Xl - alteração cadastral;

Xll - emissão de outros documentos sanitários

naoírr rr n rrr

Das lnfrações e Penalidades

Art. 8'. Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração á presente Lei, a
at<.rs corrrpierrreniar es e irrstruçôes que í<rrerrr expedirlas reíererrtes à isoiacia ou
cumulativamente, as seguintes sançóes:

| - a advertência, quando o infrator for primário e nâo tiver agido com dolo ou má-fé;

ll - multa nos casos náo compreendidos no inciso anterior;

lll - apreensão ou condenação das matérias-primas, produtos, subprodutos e

derivados de origem animal; quando apresentarem condições higiênico-sanitárias
adequadas ao fim a que se destinam, ou forem adulterados, ou outras causas
contrárias a esta Lei, atos complementares e instruções;

lV - suspensão de atividade que cause risco ou ameaça de natureza higiênico-
sanitário ou caso de embaraço à ação Íiscalizadora, ou outras causas contrárias a

esta Lei, atos complementares e instruções;

\ , 'i^L--)i^/^^ 1^1^l ^. , -^-^;^l ,^ ^^a^L^l^^iÉ^^+^ ^,,^^..1^ ^ :-a-^^:^ ^^-^;^1:- -^v - ll ltçl \,.|!,\-rs§ y<ar wrcrl, lrv ç§tor.rçlçvlr I rçr rlv Yuorlwv q lrlrrq\,<rv wllorolrr rra

aduiteração ou falsiÍicação habitual do produto ou se verificar, mediante a inspeção
técnica realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-
sanitárias adequadas ou outras causas contrárias a estra Lei, a atos
complementares e instruções.

§1". As multas serão agravadas até o grau máximo de seu valor descrito no "rt§vinciso V, desta Lei, nos casos de artifício ardil, simulação, desacato, embaraço ou \

\,
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rêsistência á ação fiscal, levando em conta, além das circunstancia atenuantes ou
agravantes, a situação econômico-financeira do infrator e os meios ao seu alcance
para se cumprir a Lei.

§2'. A interdiçáo de que se trata o inciso V deste artigo poderá ser levantada após o
atendimento das exigências que motivaram a sanção.

§3". Se a interdiçáo náo for levantada nos termos do parágrafo anterior, decorridos
doze meses, será cancelado o respectivo registro.

Art. 9" São asseguradas à Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária a
Íiscaiizagãu, irrspeção e a exe<;ugão das rrreciidas tJe irrspeção irrriusiriai e Sarritária
dos produtos de Origem Animal no Município de São Bernardo - MA.

Art.'10. Constitui infraçáo administrativa toda ação ou omissão que importe na
inoperância ou na desobediência aos preceitos neles estabelecidos, ou às
determinações complementares, de caráter normativo, dos órgãos ou autoridades
administrativas competentes.

§1'. Responderá pela infração quem a cometer, incentivar ou auxiliar na sua prática

ou dela se beneficiar.

§z . consroeÍa-se Gausa a açao ou orÍISSao serÍl a quar a rírlíaçao nau le a ucoÍílgo.

§3". lncluem-se entre infrações previstas nesta lei atos que procurem embaraçar a

açâo dos servidores da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária ou de
outros órgâos no exercício de suas funções, visando:

I - impedir, dificultar ou bui'iar os ti^abaihos de fiscalização;

ll - desacato, suborno ou simples tentativa;

lll - informações inexatas sobre dados estatísticos referentes á quantidade,

tluaiiciacie e piocedêr rr.;ia dus ÍJr uduius.

Art. í 1 . Respeitadas as normas constitucionais e legais em vigor, em caso de
urgência e para defesa do interesse público, poderão ser adotadas motivadamente
as seguintes medidas cautelares:

r ^..^-^-^.:- .J^ ^^r^ L^l^^:-^-r^.| - §u§ptir l§q(J uq darvruaul, uu Ç§Lduçrt-9rr r rrir r(v,
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ll - interdição total ou parcial dos equipamentos, instalaçôes, linhas de produção,
produtos e materiais, dependências ou do próprio estabelecimento.

Aft. 12. As infrações que tratam nesta Lei, atos complementares e instruções que
forem expedidas referentes à inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de
origem animal, darão ensejo à aplicação das seguintes sanções administrativas:

| - advertência;

ll - apreensão ou condenação das matérias-pímas, produtos, subprodutos e
derivados de origem animal;

I I - ÍÍluttas;

lV - cancelamento do registro ou relacionamento do estabelecimento;

V - interdiçâo total ou parcial dos equipamentos, instalaçôes, linhas de produção,
produtos e nnaterials, dependências ou do próprlo estebelecirnento.

§1'. As medidas cautelares e sançôes administrativas poderão ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente.

§2". Para aplicaeão cumulativa das medidas cautelares e sanÇôes administrativas,

serão consideradas:

| - atenuantes;

a - primariedade do infrator;

b - natureza da infraçãc;

c - - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;

d - disposição do infrator de minimizar ou reparar as consequências do ato lesivo
que iire é irnputaci<.r;

ll - agravantes:

a - reincidência do infrator na mesma ou em outra infração à legislação;

)

\
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b - os efeitos nocivos da infração para a saúde pública e do meio ambiente;

c - cometer a infração visando à obtençâo de quaiquer tipo de vantagem;

d - ter conhecimento do ato lesivo e deixar de tomar providências para evitáJo;

e - coagir outrem para execução material da infraÉo;

f - agir por dolo, fraude ou má fé.

§3". Na hipótese da aplicaçao de medidas cautelares, e quando for o caso, o
servidor responsável pela ação fiscalizadora nomeará um fiel depositário.

Âri. 'i3. Fara eÍeit«; cie apreerrsãcr <.ru ccrrrderra$o, aiérrr dos cas<.rs esprecíÍic«rs
previstos nesta Lei, nos atos complementares e instruções que forem expedidas
referentes à inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal,
consideram-se impróprios para o consumo, no todo ou em parte, os produtos de
origem animal:

l- que se apresentem danificados por umidade ou fermentação, rançosos, mofados
ou bolorentos, de caracteres físicos ou organolépticos anormais, contendo quaisquer

sujidades ou que demonstrem pouco cuidado na manipulação, elaboração, preparo,

conservaçáo ou acondicionamento;

ll - que forem adulterados, fraudados ou falsificados;

lll - que contiverem substâncias tóxicas ou nocivas à saúde;

lV - que forem prejudiciais ou imprestáveis à alimentaçáo por qualquer motivo;

V - que não estiveram de acordo com o previsto na Lei, em atos complementa!"es e
instruções que forem expedidas referentes à inspeção e fiscalização de produtos e
subprodutos de origem animal.

qaráataÍa ítniort Nl^c eacnc dn dicnncln nâe+ê â.+irt.\ inr{ananr{anfarnanlo r{o

quaisquer outras penalidades que couberem, tais como adveÉência, multas,
interdiçâo, suspensâo da atividade ou cancelamento de registro ou relacionamento,
será adotado o seguinte critério:

^^^^^ ,.t^ ^^-^^-^^^ ^^Á^ i^^-^^Ã^ ^^E6r^a^(rP, ue,,.,q!,, qPv , .§ye\a

aproveitamento condicionai que couber para aiimentação
beneficiamento determinado pela lnspeção Municipal;

..t ^^,..^-i

\
hu mana, aposo
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b - nos casos de condenação, permite-se sempre o aproveitamento das matérias-
primas e produtos para Íins não-comestíveis ou alimentação de animais, mediante
assistência da lnspeção Municipal;

Art.14. Além dos casos específicos previstos nesta Lei, em atos complementares e
instruçôes que forem expedidas referentes à inspeção e Íiscalização de produtos e
subprodutos de origem animal, são consideradas adulteraçôes, fraudes ou
falsificações como regra geral:

| - adulterações:

a - quanoo os prooutos tennam sroo elaDoraoos em conorçoes que contranem as
especificações e determinações fixadas;

b -quando, no preparo dos produtos, haja ido empregada matérias-primas alterada
ou impura;

u - 14ualrdu lerrirarrr sicio errrpregadas subsiat rr.;ias cie t4uaiquer quaiidar"ie,

espécie, diferentes daquelas próprias da composição normal do produto, sem
autorização da entidade ou órgão compêtente;

intrínseco;

upu e
prévia

d - quando os produtos tenham sido coloridos ou aromatizados sêm prévia

autor izaçãcr, e nã<.r conste <ieciar ação r ros r ótuios,

e - intenção dolosa em mascarar a data de fabricação;

ll - fraudes

a - alteração ou modificação total ou parcial de um ou mais elementos normais do
produto, de acordo com os padrões estabelecidos ou fórmulas aprovadas pela

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca;

b - quando as operações de manipulaçâo e elaboraÉo forem executadas com a
intenSo deliberada de estabelecer falsa impressão aos produtos fabricados;

c - supressáo de um ou mais elementos substituição por outros visando aumento d
vutuí e uu ue ÍJesu, eÍÍl uetítíÍteíttu uii sua uurIlpu§rç;ttu ÍloÍlllal ou uo valol ÍluUlU

d - conservação com substâncias proibidas; \=J
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e - especificação total ou parcial na rotulagem de um determinado produto que não
seja e contido na embalagem ou recipiente.

lll - falsificaçôes

a - quando os produtos forem elaborados, preparados e expostos ao consumo com
íottrta, catactetes e rotuiagerrr que ccrrrsiiiueÍÍl pÍocessos especiais de prriviiégir.r ou
exclusividade de outrem, sem que seus legítimos proprietários tenham dado
autorização;

b - quando forem usadas denominações diferentes das previstas nesta Lei e emseu
Reguiarrrerrlo, ou errr íúrrrruias apruvatias.

Art. 15. Aos inÍratores de dispositivos da presente Lei, de atos complementares e
instruções que forem expedidas referentes a inspeção e fiscalização de produtos e
subprodutos de origem animal, podêm ser aplicados as seguintes penalidades:

l- miiita de R$200,00 (trezentos reais) aos qije infÍingirem quaisquer outras
exigências contidas nesta Lei, atos complementares e instruções que forem
expedidas referentes a inspeçâo e fiscalizaçâo de produtos e subprodutos de origem
animal, para as quais não tenham sido especificadas as penalidades;

ll - multa de R$ 800,00 (oitocentos reais):

a - aos que desobedecem quaisquer as exigências sanitárias em relação ao
íurruiorrarrrcrrio ciu esiai,reiecir rrer rio e à irigierre cios equiparrrerrtus e deper rciêr rcias,

bem como dos trabalhos de manipulação e preparo de matérias-primas e produtos

inclusive aos fornecem leite adulterado, fraudado ou falsificado;

b - aos responsáveis pela permanência, em trabalho, de pessoas que náo possuam

uarieira de saúde uu duuurrrerrlo equivaierrie expedidr..r peia auioric.iacie ccrttrpeiertie

da Saúde Pública;

c - aos que acondicionarem ou embalarem produtos em continentes ou recipientes
não permitidos;

J
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d - aos responsáveis por estabelecimentos que não coloquem em destaque o
carimbo do Serviço de lnspeção Municipal - S.l.M. nas testeiras dos continentes,
nos rótulos ou em produtos;

ê - aos responsáveis pelos produtos que não contenham data de fabricaçâo;

lll- multa de R$ 1.000,00 ( mil reais)

a - aos que despacharem ou conduzirem produtos de origem animal para consumo
nrirrar{n n^c 

^âc/1c 
nrcrrictne nêefâ I Ài êm âl^c nnmnlamcnlaroe a inetrr rnÃae nr ro

forem expedidas referentes inspeçâo e fiscalização de produtos e subprodutos de
origem animal, e os destinarem a fins comerciais;

b - aos que lançarem mão de rótulos e carimbos oficiais da lnspeção Municipal para
{^^;li+À, ^ ^^ía^ a^ ara.t, ,raa ^ ^, ,h^.^,,r,,r^^ ;^A,,^1,i^i^ n^ ^^+^tr^t^^;-^^+^ ^, ,^ ^Ã^,r'l,(v Yus ',qv
estejam registrados ou relacionados na Secretaria Municipai de Agricultura, Pecuária
e Pesca;

c - aos que recebem e mantiverem guardados em estabelecimentos registrados ou
reiauiurratjus, irrgredierries uu rrraiérias-prirrras Srroibidas, que [.,usarr ser uliiizar"ias
na fabricação de produtos;

d - aos responsáveis por misturas de matérias-primas êm porcentagens divergentes
das previstas nesta Lei, em atos complementares e instruções que forem expedidas
referentes à inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal;

e - às pessoas físicas ou jurídicas que expusêrem à venda produtos a granel, que,

de acordo com a presente Lei, atos complementares e instruções que forem
expedidas referentes a inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem
animal, devam ser entregues ao consumo em embalagens originais;

f - às pessoas físicas ou jurídicas que embaraçarêm ou burlarem a ação dos
servidores da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca ou servidores
de outros órgãos no exercício de suas funçôes;

g - aos Íe§po
lavagem e hi

geral;

Írsavets pot eslaoerecrrÍreíl[o§ (.Ie rerle e qeÍrvaoos que Írao rea zaÍeíIl a
gienização do vasilhame, de frascos, de carros-tanques e veÍculos em
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h - aos responsáveis por estabelecimentos que, após o termino dos trabalhos
industriais e durante as fases de manipulação e preparo, quando for o caso, não
procederem à limpeza e higienização rigorosa das dependências e equipamentos
diversos destinados à alimentação humana;

i - aos responsáveis por estabelecimentos que ultrapassem a capacidade máxima de
abate, industrialização ou beneficiamento;

j - aos que deixarem de apresentar os documentos expedidos por servidor da
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca ou servidores de outros
órgãos no exercÍcio de suas fun@es junto às empresas de transportes;

| - aos que venderem, em mistura, ovos de diversos tipos;

m - aos que infringirem os dispositivos os dispositivos desta Lei, de atos
complementares e instruções que forem expedidas referentes a inspeção e
fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal, referentes ao
aproveitamênto condicional :

n - aos responsáveis por estabelecimentos registrados ou relacionados que não
promovem, na Secretaria Municipal de Agícultura, Pecuária e Pesca, as
transferências de responsabilidade, ou deixarem de tazet a notificação necessária.

o - ao comprador ou locatário sobre
processamento da venda ou locação;

essa exigência legal, por ocasião do

p - aos que lançarem no mercado produtos cujos rótulos não tenham sido aprovados
rra Secrelaria iviurricipai cie agricuiiura, Feuuária e Fesca,

q - aos responsáveis pela confecção, impressáo, litografia ou gravação de carimbos

de inspeção estadual a serem usados, isoladamente ou em rótulos por

estabelecimentos que não estejam registrados ou em processo de registro na

Secretaria Municipai 0e Agncultura, Pecuana e Hesca;

r - aos que lançarem no comercio produtos de origem animal sem a passagem pelo

estabelecimento respectivo, nos casos exigidos, para serem submetidos à lnspeção
Municipal;

s - às firmas responsáveis por estabelecimentos que preparem, com finaiiciacje

comercial, produtos de origem animal novos e não padronizados, cujas formulas n o

..\
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tenham sido previamente aprovadas pela Secretaria Municipal de Agricultura,
Pecuária e Pesca;

t - aos responsáveis por estabelecimentos registrados ou relacionados que não
fizerem qualquer alteração nos atos constitutivos da empresa e náo comunicar a
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento;

lV - multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais):

a - aos que lançarem mão de certificados sanitários, rotulagens e carimbos de
irrspeçãr.r, prara Íaciiitar acr escoarrrerrtcr cie produtos tje <rrigerrr arrirrrai, que rrã<r

tenham sido inspecionados pela lnspeção Municipal;

b - aos responsáveis por estabelecimentos de produtos de origem animal que não
realizarem construções novas, remodelaçôes ou amplificações, sem que os projetos

tenham sido previamente aprovados pela Secretaria Municipal de Agricultura,
Pecuária e Pesca;

c - aos que expuserem à venda produtos oriundos de um estabelecimento como se
fosse de outro;

cl - aos que usaÍeÍn incjevidarrrerrte os satirrtbos dr-l serviçr.r cie irrspeçã<.r iviurricipai,

e - aos despacharem ou transportarem produtos de origem animal em desacordo

com as determinações da lnspeção Municipal;

f - anc racnnncárraic nnr aclahalanirnanÍnc cnl.r lnenanãa Ítilr rnininal nr ra onrriararn

pára u u(-, §urru utr fruuutu§ §sllr rrJruragE ).

g - aos responsáveis por estabelecimentos não registrados que enviarem para o
comercio produtos não inspecionados pela lnspeção Oficial.

V - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais)

a - aos responsáveis por quaisquer alterações, fraudes ou falsificaçóes de p

de origenn aninno!;

u

ta\\J
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b - aos que aproveitarem matérias-primas e produtos condenados ou procedentes

de animais náo-inspecionados no preparo de produtos usados na alimentação
hu mana;

c - aos que, embora notificados, mantiveram, na produção de leite, vacas em estado
de magreza extrema, atacas de tuberculose, brucelose, afec@es da úbere,
diarréias, corrimentos vaginais ou outra enfermidade, que tenham sido afastadas do
rebanho pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca;

d - às pessoas físicas ou jurídicas que mantiverem, para Íins especulativos, produtos
que, a critério da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca, possam
ficar prejudicados em suas condiçôes de consumo;

e - às que subornarem, tentarem subornar ou usarem de violência cpntra servidores
da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca ou de outros servidores
com delegação de competência, no exercício de suas atribuições:

f - aos que burlarem a determinação quanto ao retorno de produtos destinados ao
aproveitamento condicional, no estabelecimento de origem;

g - aos que derem aproveitamento condicional, diferente do que for determinado
peia ir rspreçãr.r iviurriciprai,

h - aos responsáveis por estabelecimentos que fabriquem produtos de origem

animal, em desacordo com os padrôes fixados em regulamento ou nas fórmulas
aprovadas ou, ainda, sonegarem elementos informativos sobre composição
c€ntesrmat e tecnotogra oo processo oe taoncaçào;

i - aos rêsponsáveis por estabelecimentos que fizerem comércio municipal, sem que

seus estabelecimentos tenham sido previamente registrados na Secretaria Municipal

de Agricultura, Pecuária e Pesca;

j - às pessoas fÍsicas ou jurídicas que utilizarem rótulos de produtos elaboracios em

estabelecimentos rêgistrados ou relacionados na Secretaria Municipal de

Agricultura, Pecuária e Pesca, em produtos oriundos de estabelecimentos que não

êstejam sob lnspeção Municipal;

| - aos responsáveis por estabelecimento que abaterem animais em desacordo com
a legisla$o vigorante, tendo em mira a deÍesa da produçâo animal no municí

dos demais entes federativos
e
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Art. 17. As penalidacles que se refere a presente Lei serão aplicadas sem pre.luízo

de outras que, por lei, possam ser impostas por autoridades de saúde pública ou
policiais.

Âri. Íô. Âs rrruiias ciescr iias rresia Lei, a uliér rr.r cio <.rrgão corrrpelerrle, p«rcier ão ser

dobradas na reincidência e, em caso algum, isentam o infrator a inutilizarão do
produto, quando essa medida couber, nem tampouco de aSo criminal.

ParágraÍo Único. A propositura da ação criminal não exime o infrator de outras
perraiiciades adrrrirristrativas a seÍeíÍr apiicatjas peia autoridade c<;rrrpeierrte, após r.r

devido processo legal, com a garantia da ampla defesa e do contraditório, do qual
poderá resultar a suspensão da lnspeção Municipal ou a cassação do registro,
ficando o estabelecimento impedido de realizar comércio municipal.

CAPíTULO IV

Do procedimento Administrativo

Art. 19. Não poderá ser aplicada qualquer penalidade sem que previamente seja
lavrado o auto de infração, detalhando a falta cometida, o artigo infringido, a

o e a Íirma responsável. -..--natureza do estabelecimento com a respectiva localizaçã

Art. 16. Quando as infrações forêm constatadas nos mercados consumidores em
produtos procedentes de estabelecimentos que devem estar sujeitos à lnspeção
Municipal, nos termos da presente Lei, as multas a que se refere o art. 15 poderão

ser aplicadas por sêrvidores da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e
Pecuária, Mgilância Sanitária ou servidores de outros órgâos no exercício de suas
funçôes, aos propr-ietár-ios ê !-esponsá.-,eis por casas atacadista, connercia! ou \-,enda

a vai'êjo, quê os tiverem âdquirido, armazenado ou exposto à venda, tanto no
atacado como no varejo.

Parágrafo Único. Serão aplicadas, ainda, a guaisquer firmas proprietárias ou
,^ê^^^^Á! ,^;ô ^^m^,^iâi^ ^, ,a .aaat.ara* ^, , ^-^, ,^^. 

- 
À

Yev ,vwvv,e,,

venda produtos oriundos no trânsito municipai, que não proceciem cie

estabelêcimentos sujeitos à inspeção municipal, cabendo aos servidores da
Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária e/ou a Vigilância Sanitária,
que constatarem as infrâções, lavrar os competentes autos.
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Art.20. Verificada qualquer penalidade aos preceitos contidos nesta Lei, atos
complementares e instruções que forem expedidas referentes à inspeção e
fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal, será lavrado o auto de
infração em três vias: a primeira será encaminhada ao Serviço de lnspeção
Municipal - SlM, da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária, a
segunda se!'a ent!'egue ao autuado e ? lerceila nnncfiÍr rirá n nrÁnri^ tatía Aa
:^a-^^x^^,J^ tr,,^:^í-:^ll llr awç§ lJv tvtut ll\,ryr(,,.

§ 1' Sempre que, por qualquer motivo, o autuado ou o seu representante legal
negar-se a assinar o auto de infração, será o fato declarado e assinado por duas
testemunhas, sendo-lhe posteriormente remetida uma das vias por postagens
registradas com aviso de recebimento - AR.

§2' As testemunhas referidas no § 1' deste artigo não poderão ser agentes públicos

de fiscalização sanitária.

Ê.rí. 2i . Da autuaçãcr <iisposta r x.r ari. 'i5, seus irrcis<.rs e airíreas cabeÍÍr deiesa
administrativa no prazo de trinta dias, contados da cÍência da autuação.

Parágrafo Único. Considera-se para todos os efeitos legais, a ciência do autuado
quando:

| - Kecebtda a uarta com Avtso oe Recebrmento assrnada por sr, seu representante
legal ou empregado do estabelecimento.

ll - Quando o auto de infração for assinado por duas testemunhas, na recusa da
assinatura ou recebimento por si ou representante legal;

iii - Quarrdo recebida por côrrjuge, corrtpattiteita ou Íiiiros rrtaiotes.

Atl.22. Da decisão em primeira instância cabe recurso administrativo à Secretaria,
no prazo de quinze dias, contados do recebimento da notificação da decisão.

Â'í o trrn +^.{âê âê incÍanniac Á accanr rraÁn an ar rfr rar{n n nnnÍraditÁrin o arnnla

defesa.

§2'. Na hipótese de interdiçáo, a defesa e o recurso administrativo serão recebidos
sem efeito suspensivo.

§3". Âs cieíesas e os íecuísos adrrrir ristr aiivr.rs para quait;uer das instattoias cieverrr

ser protocolizados nos prazos legais junto ao protocolo do órgão competente.--\\
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§4'. Da decisão final é dada ciência ao autuado, por via postal (AR), publicada a
decisão no Diário Oficial do Município.

§5o. Considera-se instância superior para fns de Recursos, o Secretário Municipal
de Agricultura, Pesca e Pecuária, em 2a instância, o Prefeito Municipal, em 3a e
última instância.

§6o. A intervençâo da Procuradoria Geral do Município so ocorrerá em grau de
recurso em 2a e 3a instância.

Art. 23. O valor da multa deve ser creditado à Prefeitura Municipal em conta aberta
erlr irrsiituiçã<.r írrarrceira oísiai, rro prazcr cie até trirrta ciias, sorrtados a pariir cia

notificação da autuação do infrator, ou até trinta dias, após o trânsito em julgado da
decisâo.

§'1". O infrator que não recolher a multa nos prazos estabelecidos nesta Lei será
irrsuriio rrr.r saciasiro cie ir radirrrpierrles cir.r Órgão iviurriciprai cia Reoeiia e lerrr o vaior

inscrito na Dívida Ativa do Município.

§2". O prazo para cumprimento das demais penalidades, quando for o caso, é de
vinte dias após o trânsito em julgado da publicação do Diário Oficial do Município.

Éli.24. Â resp<.rrrsabiiidacje dos servidotes rro que diz respeit<.r à Íaita de punição cias

infrações à presente Lei será apurada pela Secrêtaria Municipal de Agricultura,
Pesca e Pecuária e encaminhada para a Procuradoria Geral do Município para

apuraçâo e penalidade.

ixí.25. De aourcio Çoíír as ÍrorÍras cor rsiiiusir.rrrais e iegais ertt vigot, as perraiiciades

administrativas, após decisão definitiva, serão publicadas no Diário Oficial do
Município.

Art. 26. São responsáveis pela infraçâo às disposiçôes da presente Lei, para efeito

cie apiicação clas perraiitiacies rteia previsias, as pessoas íísicas ou jurídicas.

l- produtores de matéria-prima de qualquer natureza, aplicável à indústria animal

desde a fonte de origem, até o recebimento nos estabelecimentos registrados ou

relacionados na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca,

ii - propiietários ou arrendatáÍios de estabelecimentos registrados ou relacionadoa-.._,,
onde forem recebidos, manipulados, transformados elaborados, preparadô§

\(l
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conservados, acondicionados, distribuídos ou despachados produtos de origem
animal;

Parágrafo único. A responsabilidade a que se refere o presente artigo abrange as
irrÍrações corrreiicias pur quaisguer errpregaeios ou preposlos das pessuas íísicas qru

jurídicas que explorar a indústria dos produtos de origem animal.

Atl. 27. A aplicaçâo da multa não isenta do cumprimento das exigências que a
tenham motivado, marcando-lhe, quando for o caso, novo prazo para o
cumprimento, Íindo o qual poderá, de acordo com a gravidade da falta, ser
novamente multado em dobro, suspensa a lnspeção Municipal ou cassado o registro
ou relacionamento do estabelecimento.

Art. 28. Os servidores da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Pecuária, da

Viqilância Sanitária ou outro órgâo fiscalizador do Município, quando em serviço de
fiscalizaçáo ou de inspeçâo industrial e sanitária, respeitadas as normâs
constitucionais e legais em vigor, têm livre entrada em qualquer estabelecimento que

manipule, armazene ou transacione por qualquer forma com produtos de origem
animal.

CAPíTULO V

Das Disposi@es Gerais e Transitórias

AÉ. 29. Objetivando conscientizar a comi.inidade para cumpi'imento do disposto
nesta Lêi, o Município desenvolverá, entre outras, ações que visem:

| - promover a integração dos órgãos municipais de Íiscalização por meio da criação
^ .,-^ /r^Éi^^a^ ê^-irÁ;^ ^^É .,:^r-^ À rÊ^^^ a^ i^1^- ^^2^^ ^ ; À^a1^i^^41, \Jarrr(.rrror vvlll vlO(o!: a 1r \J|JO vÇ lÍlr\.,llllCIYrJ9O ç cr Wslrllr!,s

competências e de ações conjuntas;

lll- proprietários ou arrendatários ou responsáveis por casas comerciais atacadistas
ou varejistas que receberem, armazenarem, venderem ou despacharem produtos de
origem animal;

lV - que expuserem à venda, em qualquer parte, produtos de origem animal;

V - que despacharem ou transportarem produtos de origem animal.

)
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ll - formular diretrizes técnico-normativas, com base nas diretrizes da União, de
maneira a uniformizar os procedimentos de inspeção e fiscalização sanitárias,
respeitadas as peculiaridades do Município.

Art. 30. Os recursos financeiros necessários á execução da presente Lei correrão à
conta créditos orçamentários próprios.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada, por

decreto, no prazo de cento e oitenta dias.

êahinara dn Praíai+n Ítlr rnininal 6rr.l. ,1 A6 ir rnhn áa 2ôí O
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